
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.745.671 - SP (2018/0133821-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AMERICO - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO E OUTRO(S) - SP105694 
   TATIANE MACHADO DA SILVA  - SP327203 
AGRAVADO  : JOSUE COSTA SILVA 
AGRAVADO  : DEBORA REGINA RODRIGUES SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI E OUTRO(S) - SP249859 
   GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático e probatório 

carreado aos autos, concluiu que: i) a demandada descumpriu 
cláusulas contratuais; ii) foi culpada pelo atraso na entrega do 
imóvel, ante a inexistência de imprevisibilidade - afastando a 
ocorrência de caso fortuito ou força maior; iii) acham-se 
presentes os elementos caracterizadores da responsabilidade 
civil e do dever de indenizar.

1.1. A alteração de tais conclusões demanda a incursão nas 
questões de fato e de prova dos autos, além de interpretação de 
cláusulas do contrato, providências inadmissíveis por esta via 
especial. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes.

2. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, 
dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, 
cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2018 (Data do Julgamento)
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MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.745.671 - SP (2018/0133821-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AMERICO - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO E OUTRO(S) - SP105694 
   TATIANE MACHADO DA SILVA  - SP327203 
AGRAVADO  : JOSUE COSTA SILVA 
AGRAVADO  : DEBORA REGINA RODRIGUES SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI E OUTRO(S) - SP249859 
   GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno, interposto por AMERICO - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, em face de 

decisão que negou provimento ao reclamo.

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, assim ementado (fl. 312, e-STJ): 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL Atraso na entrega 
da obra Incidência da Súmula 161, desta E. Corte - Hipótese em que o 
“habite- se” é mera autorização administrativa para ocupação do imóvel 
Atraso caracterizado - Cabimento de indenização, a título de lucros 
cessantes, face à impossibilidade de obtenção de renda com o imóvel, 
que não se confunde com o dano hipotético Inteligência da Súmula 162, 
do TJSP Quantum que deve ser mantido em 0,5% ao mês sobre o valor 
atualizado do contrato, que corresponde ao valor do imóvel e equivale 
aos frutos que o promitente comprador deixou de auferir pela falta de 
entrega pontual da unidade Danos morais configurados Frustração 
quanto à aquisição do imóvel Quantum que deve ser fixado com 
razoabilidade e proporcionalidade Recurso dos autores parcialmente 
provido Negado provimento ao recurso da ré.

Em suas razões de recurso especial (fls. 322/340, e-STJ), a recorrente 

apontou violação aos artigos 186, 187, 393, parágrafo único, 927 e 944, caput e 

parágrafo único, do Código Civil.

Sustentou, em síntese, (i) "que inexiste in casu qualquer ilícito civil e/ou 

contratual por parte da recorrente a justificar a indenização arbitrada pelo v. Acórdão 

recorrido"; (ii) que o valor arbitrado a título de danos morais "se mostra excessivo e 

capaz de causar enriquecimento sem causa".

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local admitiu o 

recurso especial, ascendendo os autos a esta Corte (fls. 413/415, e-STJ).
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Em decisão monocrática (fls. 424/427, e-STJ), este relator negou provimento 

ao reclamo, ante a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Irresignada, a insurgente interpõe o presente agravo interno (fls. 431/437, 

e-STJ), no qual lança argumentos no sentido de combater o retrocitado óbice.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.745.671 - SP (2018/0133821-0)
  
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático e probatório 

carreado aos autos, concluiu que: i) a demandada descumpriu 
cláusulas contratuais; ii) foi culpada pelo atraso na entrega do 
imóvel, ante a inexistência de imprevisibilidade - afastando a 
ocorrência de caso fortuito ou força maior; iii) acham-se 
presentes os elementos caracterizadores da responsabilidade 
civil e do dever de indenizar.

1.1. A alteração de tais conclusões demanda a incursão nas 
questões de fato e de prova dos autos, além de interpretação de 
cláusulas do contrato, providências inadmissíveis por esta via 
especial. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes.

2. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, 
dada a necessidade de exame de elementos de ordem fática, 
cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 

merece prosperar.

1. De início, não se constata a presença de justificativa plausível para o 

descumprimento do prazo estabelecido no contrato, sendo certo que os riscos de 

eventuais intempéries próprias da atividade econômica exercida pela ré-apelante 

integram a atividade empresarial, não podendo ser suportadas pelo consumidor. Nesse 

contexto, não há espaço para as argumentações sobre a incidência de caso fortuito ou 

força maior, pois tais intercorrências traduzem fatos próprios à aléa natural das 

atividades da construtora e incorporadora, pois representam fatos próprios à construção 

civil.

Nesse contexto, quanto à tese de inexistência de ato ilícito cometido pela 
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recorrente, as instâncias ordinárias, com base nos elementos fático-probatórios dos 

autos, expressamente asseveraram, in verbis:

Incontroverso o atraso na entrega do imóvel.
Nesse sentido, as vagas justificativas trazidas pela ré não abonam o 
atraso, já que a construção de um edifício demanda cuidadoso 
planejamento técnico e orçamentário, que deve incluir previsão de gastos 
e receitas, erros e modificações no projeto, problemas com mão-de-obra 
e materiais.
Aliás, nessa senda é a Súmula 161, recentemente editada por este E. 
Tribunal de Justiça: “Não constitui hipótese de caso fortuito ou de força 
maior, a ocorrência de chuvas em excesso, falta de mão de obra, 
aquecimento do mercado, embargo do empreendimento ou, ainda, 
entraves administrativos. Essas justificativas encerram “res inter alios 
acta” em relação ao compromissário adquirente”.
Destarte, certo que a demora na entrega da unidade decorreu de culpa 
exclusiva da ré que, agindo com descuido, não programou com cautela a 
execução do projeto e, portanto, deve indenizar os promitentes 
compradores pelos prejuízos decorrentes do atraso para conclusão da 
obra.
Cumpre ressaltar que, para fins de verificação do atraso, considera-se a 
data da efetiva entrega das chaves, e não do “habite- se”, pois somente 
a partir daquele momento é que o adquirente passa a ter a livre 
disposição do bem.
Assim, não se sustenta a tese de exceção de contrato não cumprido visto 
que, ainda que restasse comprovada a demora dos compradores para a 
quitação do saldo devedor, a ré incorreu em mora muito antes, ao deixar 
de entregar as chaves na data fixada contratualmente.

Assim, rever o entendimento do acórdão impugnado implicaria o reexame 

fático-probatório e a interpretação das cláusulas do contrato entabulado entre as partes, 

procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial, por força das Súmulas 5 e 

7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DO CONTRATO E 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DANO MATERIAL E MORAL. VALOR ARBITRADO NA ORIGEM. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
[...]
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou interpretação de 
cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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[...]
(AgInt no REsp 1581291/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DAS DEMANDADAS.
[...]
3. O reconhecimento de caso fortuito ou força maior, ou culpa de 
terceiro, no atraso da entrega do imóvel, exigiria o reexame do contexto 
fático e probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 711.827/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017)

2. Ademais, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nos 

elementos fático-probatórios acostados aos autos, asseverou que não houve a 

demonstração da ocorrência de danos morais indenizáveis.

Confira-se excertos do acórdão recorrido:

No tocante à ocorrência de danos morais, certo que o 
descumprimento do contrato ocasionou angústia e desgosto.
É preciso considerar que quem adquire o imóvel e efetua o pagamento 
regular das prestações sente-se frustrado por não poder dispor do bem, 
sofrendo aflição psicológica, em razão do prolongado martírio de espera 
pela entrega da casa própria.

Sendo assim, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível 

derruir a afirmação contida no decisum atacado, no sentido da não demonstração dos 

danos morais, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, com o 

revolvimento das provas juntadas ao processo, incidindo, na espécie, o óbice da 

Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do 

recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. INDENIZAÇÃO DE 
ALUGUERES DO IMÓVEL.
CABIMENTO. PREJUÍZO PRESUMIDO. DANO MORAL. CABIMENTO. 
DIGNIDADE DO CONSUMIDOR ATINGIDA. MONTANTE. 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O col. Tribunal de origem, com base no substrato probatório dos 
autos, afastou a excludentes de responsabilidade e concluiu pelo dever 
de indenização dos alugueres pelo tempo de atraso na entrega da obra. 
2. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ 
no sentido de que, havendo atraso na entrega das chaves do imóvel 
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objeto de contrato de compra e venda, é devido o pagamento de lucros 
cessantes durante o período de mora do vendedor, sendo presumido o 
prejuízo do promitente-comprador.
Precedentes.
3 Analisando o acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal a quo 
concluiu que o atraso na entrega da obra ultrapassou a esfera do mero 
dissabor diário, sendo atingida a dignidade do consumidor que ensejou a 
reparação a título de danos morais, no valor de dez mil reais. Esse 
montante atende aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, 
bem como às peculiaridades do presente caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1140098/BA, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

AGRAVO  INTERNO  EM  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  AGRAVO  
EM RECURSO ESPECIAL.   OBRIGAÇÃO   DE   FAZER.   IMÓVEL.   
ATRASO  NA  ENTREGA. INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL E MATERIAL. 
AFASTAMENTO NA ORIGEM. DILAÇÃO DO  PRAZO  PERMITIDA. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.
1.Inviável  a  análise  do  recurso  quando dependente de reexame de 
matéria  fática  da  lide,  inclusive  o contrato celebrado entre as partes 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 626.895/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROMISSO  DE  COMPRA  E VENDA DE BEM IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL   AOS   PROMITENTES   
COMPRADORES.  ART.  535,  II,  DO  CPC. INEXISTÊNCIA  DE 
OMISSÕES. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
REVISÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  se  viabiliza o recurso especial pela alegada violação art. 535,  I  
e  II,  do CPC/73 (correspondente ao art. 1.022, I e II, do Novo CPC). Isso 
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a  matéria  em  
exame  foi  devidamente  enfrentada pelo Tribunal de origem,  que  emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da recorrente.
O  acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar as conclusões do  
aresto  estadual no tocante aos danos morais sofridos pela parte 
agravada,  demandaria  reexame  de todo âmbito da relação contratual 
estabelecida  e incontornável incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, o que esbarra nas Súmula n. 7 do STJ.
2.  A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando o  
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou  
exorbitante.  Não  estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe  
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal  
análise  demanda  incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo 
a incidência da Súmula 7/STJ.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 976.888/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 09/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  
MORAIS.  ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.  REEXAME  DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão  no  contexto  fático-probatório  dos  autos, a teor do que dispõe 
a Súmula n. 7/STJ.
[...]
(AgRg no AREsp 746.188/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 15/03/2016)

3. Nesse viés, no que diz respeito à tese de excessividade do valor arbitrado 

a título de danos morais, também não assiste razão à recorrente. 

Apenas é possível, em sede de recurso especial, rever o quantum 

indenizatório, sob pena de violação ao óbice da Súmula 7/STJ, quando este se mostra 

exorbitante ou ínfimo. 

Neste caso, o valor de R$ 10.000,00 para ambos os autores não foge dos 

parâmetros admitidos pela jurisprudência deste Tribunal em casos de atraso na entrega 

de unidade imobiliária, não autorizando sua reforma.

Os julgados abaixo revelam o quanto se tem admitido como razoável nesta 

seara: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROMISSO  DE  COMPRA  E VENDA DE BEM IMÓVEL. 

ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL   AOS   PROMITENTES   

COMPRADORES.  ART.  535,  II,  DO  CPC. INEXISTÊNCIA  DE OMISSÕES. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REVISÃO  DO  

QUANTUM  INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

(...)

2.  A revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando o  

quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou  exorbitante.  

Não  estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe  examinar a justiça 

do valor fixado na indenização, uma vez que tal  análise  demanda  incursão à 

seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 976.888/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 

09/12/2016)

Nota: Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROMESSA DE COMPRA  E VENDA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. 
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INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME  DE  PROVAS.  

SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE.

1.  A  Corte  de  origem entendeu ser devida a indenização por danos morais  

diante do atraso excessivo na entrega do imóvel, de modo que rever  as  

conclusões do acórdão recorrido demandaria o revolvimento dos   aspectos  

fáticos  da  lide,  procedimento  vedado  nesta  via recursal, haja vista o 

disposto na Súmula nº 7/STJ.

2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas  

peculiaridades  da  causa.  Assim, afastando-se a incidência da Súmula  nº  

7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório  ou  

exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 960.899/RJ, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, 

DJe 01/12/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. COMPROMISSO  DE  COMPRA E VENDA DE  IMÓVEL. 

ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. REVISÃO DO  JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.  MULTA MORATÓRIA. 

LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO IMPROVIDO.

(...)

3.  É  certo  que  a  revisão  do  quantum  indenizatório fixado nas instâncias 

ordinárias só é viável em recurso especial quando o valor fixado  for  exorbitante  

ou ínfimo, hipótese não verificada no caso dos   autos,   em   que   estabelecida  

a  indenização  conforme  as circunstâncias  fáticas  analisadas pelo Tribunal 

de origem. Revisão obstada pela Súmula n. 7/STJ.

[...] (AgInt no AREsp 925.424/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016)

Nota: Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Números Origem:  10105279020148260361  20170000560423

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMERICO - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO E OUTRO(S) - SP105694 

 TATIANE MACHADO DA SILVA  - SP327203 
RECORRIDO : JOSUE COSTA SILVA 
RECORRIDO : DEBORA REGINA RODRIGUES SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI E OUTRO(S) - SP249859 

 GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMERICO - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : JÚLIO NICOLAU FILHO E OUTRO(S) - SP105694 

 TATIANE MACHADO DA SILVA  - SP327203 
AGRAVADO  : JOSUE COSTA SILVA 
AGRAVADO  : DEBORA REGINA RODRIGUES SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI E OUTRO(S) - SP249859 

 GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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